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EDITAL 

PREFEITURA MUNCIPAL DE PEDRA BRANCA-CEARÁ 
PREGÃO ELET115NICO N2  030/2022-PE 

(Processo Administrativo n° 048/2022) 

TORA DE 

ç)PAL0 

P.1 
'1 

Regido Regido pela Lei n.2  10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.2  8.666 de 21 de junho 
de 1993, com as alterações da Lei n.2  8.883/94 e da Lei n.2  9.648/98, pela Lei Complementar n2  
123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Federal n2. 10.024/19, de 20 de setembro de 2019, e 
demais legislações vigentes. 

PREÂMBULO: 
O titular de origem desta licitação, torna público para conhecimento de todos os interessados, que o Pregoeiro 
oficial, juntamente com os membros da equipe de apoio, nomeados pela Portaria n2  010404/2022, de 01 de 
Abril de 2022, através do endereço eletrônico https://hll.org.br/ - "Acesso Identificado no link especifico", em 
sessão pública por meio de comunicação via internet, que iniciará os procedimentos de recebimento das 
Propostas de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo com o DECRETO 
FEDERAL N2. 10.024/2019, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES, Lei nQ 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, com a lei 8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada, Decreto 
Municipal N.2  010/2014, Lei n2  123/2006, Lei n2  147/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei n2  12.846/2013, 
conforme informações abaixo: 

0b Objeto: 
 

SELEÇÃO 
VISANDO 
DE LIVROS 

AO 59  
EDUCAÇÃO 
especificações 

bE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO 

PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 1 
ANO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

DO 	MUNICÍPIO 	DE 	PEDRA 	BRANCA-CE, 	conforme 
contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

Órgão gerencia dor: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO (GLOBAL) POR ITEM 

Espécie: Pregão Eletrônico 
Endereço Eletrônico: https://bll. rg.br/-  Acesso Identificado no link especifico. 

Cadastramento das Propostas: Início: 23 de Maio de 2022 às 08:OOH (Horário de Brasília) 
Abertura das Propostas: Início: 06 de Junho de 2022 das 08:00h às 08:30h (Horário de Brasília) 

Sessão de disputa de Lances lnício:06 de Junho de 2022 às 08:30h (Horário de Brasília) 
Validade da Ata de Registro de 

Preços: 12 (doze) meses  

Forma de Fornecimento: Indireta por demanda (FORNECIMENTO PARCELADO) 

Compõem-se o presente Edital das partes A e 
PARTE A - Condições para competição, julga 
Em que são estabelecidos os requisitos e as co 
PARTE B - ANEXOS. 
Anexo I - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo da Proposta de Preços Ven edora; 
Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preçis; 
Anexo V - Minuta do Termo de Contrato. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a esco 
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO 
AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA A EDUCAÇÃ. 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRET 
conforme especificações contidas no Termo d 

ha da proposta mais vantajosa para o SELEÇÃO DE MELHOR 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA 
INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 1 (19  AO 52  ANO) PARA 
RIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, 
Referência, anexo 1 do Edital. 
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1.2. A licitação será dividida em ITENS/LOTES onforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos ITENS LOTES forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o m nor preço (global) por Item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especifica .es do objeto. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO DO OBJETO. 

2.1. O presente termo de referência é oriun 
EDUCAÇÃO, órgão gere nciador do presente pro 
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO (G 

o da solicitação de despesa procedente da SECRETARIA DE 
esso administrativo. 
OBAL) POR ITEM. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  

   

3.1. As despesas decorrentes da contratação d objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, i erentes aos órgãos interessados no presente processo. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E EDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 

4.1- Poderão participar da presente licitaç 
cadastradas ou não no Município de PEDRA 
edital, observados os necessários requisit 
qualificação técnica e econômico-financeira, in 
licitação, cujo ramo de atividade seja co 
credenciamento regular junto à Bolsa de Licita 

4.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os V 
a qualquer deles por matrimônio ou parentesc 
poderão contratar com o município, subsistin 
conforme art. 94 da Lei Orgânica do Município 

empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação 
RANCA/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste 

de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
lusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da 
patível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
ões e Leilões - BLL, https://bll.org.br/.  
readores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas 

afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não 
o a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, 

4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA D 
PEDRA BRANCA/CE (inscrição no CRC) a 
interessado diretamente na sede do Setor 
ADMINISTRATIVO CESÁRIO MENDES, CEN 
documentação exigida, até às 14h00min do 
habilitação e de Proposta de Preços e a revalid 
4.3. Não poderão participar licitantes com 
constatada a comunhão de sócios, cooperados 
abertura das Propostas de Preços, os respe 
certame, independentemente do preço propos 
4.4. Não poderão participar da presente licita 

a) que se encontrem em processo de 
b) que se encontrem em processo de 
c) que estejam cumprindo suspens 
contratar com a Prefeitura de PEDRA 
d) que tenham sido declaradas inidô 
e) que não tenham providenciad 
https://bll.org.br/.  
f) as pessoas enumeradas no artigo 9 

PEDRA BRANCA/CE: O cadastramento junto à Prefeitura de 
ue se refere o subitem 4.1 deverá ser providenciado pelo 
e Licitação, situada na R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO 
RO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, apresentando a 
a anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de 
ção/atualização de documentos. 
ócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
tivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
o. 
ão os interessados: 
lência; 
issolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

temporária de participação em licitação ou impedimento de 
RANCA/CE; 
as para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões, 

da Lei Federal N2  8.666/93. 

4.5. Para participação na presente licitação t 
Bolsa de Licitações e Leilões, https://bll.org.b  

4.5.1. As informações e regras para cr 
Leilões - BLL, constante no preâmbulo deste 

4.5.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas 
credenciado em qualquer empresa as 
formular lances de preços e praticar to 

do interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à 
1. 
denciamento estarão disponíveis no sítio da Bolsa de Licitações e 
dital, não sendo demais destacar as seguintes: 

ndividuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
ociada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 
os os demais atos e operações no site: https://bll.org.br/;  
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4.5.1.2. A participação do licitante no p egão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - :olsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio 
de seu operador designado, em campo príprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
as exigências de habilitação previstas no dital; 
4.5.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do lic . nte, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa; 
4.5.1.4. A chave de identificação e a sen a dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
4.5.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por .eu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leiloes a responsabilidade por eventua s danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

4.5.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos prat cados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrôni 
4.5.1.7. Qualquer dúvida em relação ao . cesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
uma empresa associada ou pelos telefo 'es: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 3097.4600, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e- i:ilcontato@bll.org.br.  
4.5.1.8. O custo de operacionalização e so do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leiloes do Brasil - BLL, p ovedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da nformação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 
4.5.1.9. Nas licitações promovidas por órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de utili ação do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 1.5% 
(um virgula cinco por cento) do valos do Item/lote vencedor do certame, sendo limitado ao valor 
máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais por Item/lote, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) dias 
após a adjudicação/homologação. 
4.5.1.10. A taxa de utilização de Siste a constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento, atualizaçã e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, no' termos do artigo 59, inciso III, da Lei n. 10.520/2002. 

4.5.2. Será garantido aos licitanu's enquadrados como micro empreendedores individuais, 
microempresas, empresas de pequeno arte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, 
da Lei Federal n° 11.488/2007, como 'ritério de desempate, preferência de contratação, o previsto na 
Lei Complementar n° 123/2006, em s-u Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições 
Públicas. 
4.5.3. Em se tratando de microempree dedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte 
(ME!, ME ou EPP), nos termos da Lei C • plementar N2 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar 
NQ 147/2014 para que estas possam gizar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no 
Sistema da Bolsa de Licitações e Leilõe' - BLLo exercício da preferência prevista na supracitada Lei. 

4.6- Para acessar o sistema eletrônico, os inte essados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões, e o envio das Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa 
devidamente habilitada portando senha pess . I. 
4.7. Os interessados deverão credenciar-se ju to à Bolsa de Licitações e Leilões: 

4.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser 
apresentado cópia do respectivo Estatuto o Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações. 

4.7.2. O custo de operacionalização e so do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
4.7.3. O acesso do operador ao preg. • para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances 

sucessivos de preços, em nome da licitante, semente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

Prefelt ra Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.64010001-04 - Fone: ( 8) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sou a, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 

w~~ 

  

   

í 

   

   

   

   

P R E F E 	LIRA DE 

PE RA 
B

illio
. 	CA  

 

 



T U R A DE 

RA 
COA 

TRAÇÃO 2021/2024 

4.7.4. A chave de identificação e a se ha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando ca eladas por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL, devidamente justific da. 

4.7.5. É de exclusiva responsabilidad do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu re resentante, não cabendo à Prefeitura de PEDRA BRANCA/CE ou 
à Bolsa de Licitações e Leilões, a responsabilid de por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda 
que por terceiros. 

4.7.6. O credeiiciamento da contratas a e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticado e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico 

4.7.7. O credenciamento junto ao pro edor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua c. pacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

4.7.8. O licitante responsabiliza-se ex lusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propistas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluídos a respons:bilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos d correntes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 

S. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

5.1- O presente procedimento de licitação seg irá o seguinte trâmite em fases distintas: 
5.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
5.1.2- Recebimento das "Propostas de Preços Documentos de Habilitação" via sistema; 
5.1.3- Abertura das Propostas de Preços apre- 'ntadas; 
5.1.4- Lances; 
5.1.5- Habilitação do licitante melhor classific. do; 
5.1.6- Recursos; 
5.1.7- Adjudicação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E D 6  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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PE 
B 
ADMNI 

6.1. Os licitantes encaminharão exclusivam 
https://bll,org.br/,  concomitantemente com 
anexados em cada ITEM que o licitante cadas 
preço, até a data e o horário estabelecidos 
automaticamente a etapa de envio dessa docu 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos d 
de chave de acesso e senha. 
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresent 
aos demais licitantes o direito de acesso aos d 
6.4. As Microempresas e Empresas de Peq 
ainda que haja alguma restrição de regularid 
2006. 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as op 
ficando responsável pelo ônus decorrente 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua d 
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licit 
habilitação anteriormente inseridos no siste a; 
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do ce 
que somente ocorrerá após a realização dos p 
6.8. Os documentos que compõem a propos 

nte por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, 
s documentos de habilitação exigidos no edital, que devem ser 
ar à respectiva proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
entação. 

cumentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

r os documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado 
dos constantes dos sistemas. 

eno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
de fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12  da LC n2  123, de 

rações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
sconexão. 
tes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

rtame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
rocedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
a e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro à para acesso público após o encerramento do envio de lances, 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
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7.1 As licitantes encaminharão, até a data 	o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema a proposta eletrônica. 

7.1.1 A proposta deverá consignar o preço unitário do item e o sistema tratará de calcular 
automaticamente o preço total do item/LOTE, ele incluído todos os custos diretos e indiretos, de acordo com 
o especificado neste edital. 

7.1.2 Prazo de validade não inferior a • O (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data da 
sua apresentação. 

7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de (have de acesso e senha. 
7.3. As licitantes poderão retirar ou substituir s propostas por eles apresentados, até o término do prazo para 
recebimento. 
7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do ce mine, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos prí cedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
7.5. O encaminhamento da proposta de preso pelo sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste Edit .1. 
7.6 Será desclassificada a proposta que conte ha qualquer identificação do licitante, antes e durante a fase de 
lances. 
7.7. A não apresentação das informações no si tema, conforme exigência do subitem 7.1.1 e 7.1.2 ensejará em 
inabilitação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICA 'O DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/,  a data, horário e local, indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apres . ntadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de • eferência. 

8.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICA 1' A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 
8.2.2. A desclassificação será sempre f ndamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da propos a não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as iropostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio Para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados o seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo alor total do ITEM/LOTE. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances suc ssivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.7. Havendo mais de um ITEM/LOTE na lici ação, o Pregoeiro poderá indicar os itens/lotes para as disputas 
simultâneas. O sistema permite a abertura de até 10 (dez) itens/lotes que serão iniciados a critério do 
Pregoeiro. 
8.8. O licitante somente poderá oferecer lan e de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no •regão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances público e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública v rã duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento i mente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente deter inado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 
8.11. Encerrado o prazo previsto no item an v ror, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços té 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco minutos), o . ual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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8.12. Não havendo pelo menos três ofertas 
melhores lances, na ordem de classificação, até 
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o ence 
8.13. Após o término dos prazos estabelecido 
ordem crescente de valores. 
8.14. Não havendo lance final e fechado das 
reinício da etapa fechada, para que os demai 
possam ofertar um lance final e fechado em at 
deste prazo. 
8.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equip 
caso nenhum licitante classificado na etapa de 1 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de 
em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, 
lance registrado, vedada a identificação do licit nte. 
8.18. No caso de desconexão com o Prego iro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos Iic tantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletr ico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e einiciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos p rticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.20. O Critério de julgamento adotado será o ENOR PREÇO (GLOBAL) POR ITEM, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
8.21. Caso o licitante não apresente lances, co correrá com o valor de sua proposta. 
8.22. Em relação a ITENS/LOTES não exclusi os para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, se á efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema id ntificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à omparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das dem is classificadas. 
8.23. Nessas condições, as propostas de micr empresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da elhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
8.24. A melhor classificada nos termos do Re anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor infe ior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a co unicação automática para tanto. 
8.25. Caso a microempresa ou a empresa de equeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as de is licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco p r cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem ant 
8.26. No caso de equivalência dos valores a 
que se encontrem nos intervalos estabelecid 
que se identifique aquela que primeiro poder 
8.27. Quando houver propostas beneficia 
estrangeiro, o critério de desempate será 
margens de preferência, conforme regulamen 
8.28. A ordem de apresentação pelos licitan 
que só poderá haver empate entre propost 
fechada do modo de disputa aberto e fechado 
8.29. Havendo eventual empate entre propo 
32, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, assegurand 

8.29.1. No país: 
8.29.2. Por empresas brasileiras; 
8.29.3. Por empresas que invistam em 
8.29.4. Por empresas que comprove 

com deficiência ou para reabilitado da Previ 
na legislação. 

as condições definidas neste item, poderão os autores dos 
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 
ramento deste prazo. 
nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento 

de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
nce fechado atender às exigências de habilitação. 
esmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

nor. 
resentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
s nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
apresentar melhor oferta. 
as com as margens de preferência em relação ao produto 
plicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
o. 
s é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

as ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
ência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
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8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que ten a apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições dif rentes das previstas neste Edital. 
8.32. A negociação será realizada por meio do s tema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.33. O Pregoeiro solicitará ao licitante melho i classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado api s a negociação realizada. 
8.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro i iciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VE CEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoe ro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do ireço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto o parágrafo único do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n. 
10.024/2019. 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lane - vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenário , ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
9.3. Considera-se inexequível a proposta que :presente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços do insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da lici ção não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de proprie • ade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
9.4. Qualquer interessado poderá requerer . ue se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar s provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão ia sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública s, mente  poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antec dência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitan e para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no praz. de até 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.7. O prazo estabelecido poderá ser prorroga' o pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalme e aceito pelo Pregoeiro. 
9.8. Dentre os documentos passíveis de silicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catáloi.s, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

O 	
se for o caso, por outro meio e prazo indicado, pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da prop • sta. 
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ord;m de classificação. 
9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro susp nderá a sessão, informando no "chae a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
9.11. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, que terá o prazo de até 01 (UMA) HORA para responder, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada 1 negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.13. A negociação será realizada por meio da sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9  123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
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10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRAD 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n.9  8.666/93 
mediante a apresentação dos documentos a 
analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autentic 

10.1.2. Os documentos relativos à fase d 
deverão ser enviados por meio do sistema BoI 
com a proposta de preços. 

S NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, na forma dos 
alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 

aixo relacionados (subitens 10.2 a 10.6), os quais serão 
dade e o seu prazo de validade. 
Habilitação, compreendidos neste item 10 deste instrumento, 

a de Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/,  juntamente 

10.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
10.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no cas 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no c 
registro da Junta onde opera com averbação no 

10.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTA 
devidamente registrado no registro público 
sociedades empresárias e, no caso de socieda 
administradores; devendo, no caso da licitant 
onde opera com averbação no registro da 
consolidado deverão ser apresentados os adi 
alterações posteriores, também, essas serão e 

10.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTIT 
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas aco 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, ap 
do Estado onde opera com averbação no Cartó 

10.2.4 Certificado de Condição de Micro 
10.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃ 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTR 
órgão competente, quando a atividade assim o 

10.2.6. Cópia autenticada de document 
do empresário individual. No caso de socieda 
identificação com foto de seus administrad 
acompanhadas dos atos que os nomearam. 

de empresa (firma individual), no registro público de empresa 
so da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
UTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
e empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de 
es por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
unta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for 
vos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
gidas. 
TIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
panhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 

esentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
io onde tem sede a matriz. 
mpreendedor - CCME!; 
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 

xigir. 
oficial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou 
anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de 
res, membros de conselho de administração e da diretoria 

10.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL 1 
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro 

houver, relativo ao domicílio ou sede da lici 
objeto contratual; 

10.3.3. Prova de Regularidade relati 
contribuições sociais), com base na Portaria Ci 

10.3.4. Prova de regularidade para cor 
de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede 

10.3.5. Prova de regularidade para c 
Negativa de Débitos Municipais de seu domici 

10.3.6. Prova de regularidade relativa 
apresentação do Certificado de Regularidade 

10.3.7. Prova de inexistência de dé 
apresentação de Certidão Negativa de Débito 
com as alterações da Lei N. 12.440/11 - DO 

TRABALHISTA: 
acional de Pessoas jurídicas (CNP1); 

te contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
ante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

a aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
njunta RFB/PGFN nQ 1.751, de 02/10/2014; 
a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa 

m a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão 
lo ou sede (Geral ou ISS); 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
iscal (CRF); 
dtos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT 

de 08/07/2011. 
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10.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como nhicroempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de 
acordo com o subitem 10.6.6; 

10.3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 

10.3.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da 
licitação; 

10.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, com termo de abertura e encrramento, devidamente registrado, exibindo minimamente a 
demonstração do resultado do exercício e demonstração das mutações do patrimônio líquido do período, 
devidamente instruído das notas explicativas, nos moldes das normais brasileiras de contabilidade em vigor, 
que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), todos maior que ou igual a um (~:1) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passi.o Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulantr)/(Passivo Circulante). 
b.2) O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta de 
até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §22 do 
Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar n9 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaração Anual cio Simples Nacional - Micrempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 

10.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para execução do objeto, compatível com o objeto da licitação, através de 
atestado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante forneceu produtos da mesma categoria dos itens constantes desta licitação. 

a.1) Caso o atestado não contenha a especificação dos produtos, quantidades, valores e/ou prazos de 
fornecimento, deverá estar acompanhado dos documentos que lhe dão suporte; 

a.2) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão 
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em 
questão, e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria-Geral do 
Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções 
administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 
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10.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃJ: 
10.6.1. Declaração de que, em cumprimeito ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada 

no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 4rtigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso cu insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital. 

10.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 

10.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade ce declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n.9  8f666/93). 

10.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTI CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, a 
documentação mencionada nos subitens 10.2 10.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado 
de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura] Municipal de PEDRA BRANCA/CE, juntamente com a Prova de 
regularidade para com a fazenda federal med te a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativ da União ou conforme nova certidão unificada com base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N. (1.751 deO /10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, 
assegurado, neste caso. aos demais licitantes, direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser 
entregue acompanhado dos documentostrat dos no subitem 10.5 e 10.6, deste edital, cuja autenticidade e 
prazo de validade serão analisados pelo Prego iro. 

10.7.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA/CE deverá também encontrar-se den o do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 

10.7.2. Havendo a necessidade de envi de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e á apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 3 (trê ) horas, sob pena de inabilitação. 

10.7.3. Somente haverá a necessidad de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

10.7.4. Não serão aceitos documento de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão esta em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos omente em nome da matriz. 

10.7.6. Serão aceitos registros de C PJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/ GTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

10.7.7. A declaração do vencedor contecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

10.7.8. Havendo necessidade de anlisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat"a itova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7.9. Será inabilitado o licitante que ão comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los eni desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.7.10. Nos itens/lotes não exclusivcSs a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sis ema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n9  123, de 2006, seguindo se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

10.7.11. O licitante provisoriamente encedor em um ITEM/LOTE, que estiver concorrendo em outro 
ITEM/LOTE, ficará obrigado a comprovar o requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do ITEM/LOTE em que vencu às do ITEM/LOTE em que estiver concorrendo, e assim 
sucessiva rnente, sob pena de inabilitação, alé$n da aplicação das sanções cabíveis. 

10.7.12. Constatado o atendimento s exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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11. DAS AMOSTRAS 

11.1- Deverá cumpriras regras quanto a entre g3 das amostras descritas no Termo de Referência. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante deverá se' encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico z, deverá: 

12.1.1. Ser apresentada em língua portugue--, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as foi as e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os 
seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, gência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório 
somente para o licitante vencedor da licitação. 

b) Nome do proponente, endereço, te 
aposição do carimbo (substituível pelo papel ti 

c) Relação dos dados da pessoa indic. 
telefone, e-mail, nacionalidade, naturalidade, e 
cargo e função na empresa, bem como cópia do 
empresa, se não for o caso do sócio administra 

d) Declaração de que nos preços of 
fornecimento referentes a tributos, encargo-
licitação. 

ncargo-
licitação. 

e) Declaração que cumpre plenamente ~is requisitos de habilitação e que a Proposta de Preços está em 
conformidade com as exigências deste edital. 

12.1.2. Conter todos os requisitos con 
preços unitários e totais, de cada item ao noi 
consonância com o preço obtido após a fase d 
redução proporcional em todos os itens. Não 
proposta será proporcional para todos os item 

12.1.3- Não conter valores unitários e 
desclassificação, independentemente do vaio 
valores constantes no Termo de Referência 
integrante. 

12.1.4. A proposta final deverá ser doi 
da execução do contrato e aplicação de eventu 

12.1.5. Todas as especificações do 
fabricante e procedência, vinculam a Contrata 

12.1.6. Os preços deverão ser expresso 
valor global em algarismos e por extenso (art. 

12.1.7. Ocorrendo divergência entre o 
caso de divergência entre os valores numéric 

12.1.8. A oferta deverá ser firme e pr 
alternativas de preço ou de qualquer outra co 
de desclassificação. 

12.1.9. A proposta deverá obedecer J os termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

12.1.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12.1.11. Conter a documentação complementar prevista na cláusula 2.7 do Termo de Referência.  
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efone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
brado) com o n2 do CNPJ ou CPF; 

da para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
tado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, 
documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
or identificado no momento da habilitação. 
ados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 

sociais e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 

;tantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os 
o valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha 
erá aceita redução apenas em determinados itens. A redução da 

totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos 

que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 

umentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
l sanção à Contratada, se for o caso. 

)bjeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
1a. 
s em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
52 da Lei n2 8.666/93). 
preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

s e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
cisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
dição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
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13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fas 
como microempresa ou empresa de pequen 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licita 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pr 
sistema. 
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao P 
da intenção de recorrer, para decidir se admite 
13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentr 
admissibilidade do recurso. 

de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
e manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
tende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

egoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
u não o recurso, fundamentadamente. 
rã no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

13.4. A falta de manifestação motivada do licita 
direito. 
13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrent 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
apresentarem contrai-razões também pelo sist 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes as 
de seus interesses. 
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão so 
13.7. Os autos do processo permanecerão com 
Edital. 

te quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

ma eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
egurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

ente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
ista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.2. Nas hipóteses de provimento de rec 
sessão pública precedente ou em que sej 
repetidos os atos anulados e os que dele dep 
14.3. Quando houver erro na aceitação do 
vencedor não assinar o contrato, não 
regularização fiscal e trabalhista, nos termo 
adotados os procedimentos imediatamente 
14.4. Todos os licitantes remanescentes de 
14.5. A convocação se dará por meio do 
acordo com a fase do procedimento licitatór 

rso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
ndam. 
preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
etirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
do art. 43, §lQ  da LC n2  123/2006. Nessas hipóteses, serão 

osteriores ao encerramento da etapa de lances. 
rão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
istema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
o. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao icitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade co petente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
15.2. Após a fase recursal, constatada a regula •dade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 	preços dos licitantes vencedores. 
16.2 Serão formalizadas tantas Atas de R 
ITENS/LOTES constantes no Termo de Refe 
item(ns), as respectivas quantidades, preços r 
16.3 A Ata de Registro de Preços uma v 
contratações que dela poderão advir, fica 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8. 
preferência em igualdade de condições. 

stro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
ncia, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
gistrados e demais condições. 
z lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
do-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
66/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a 
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stro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto 
trados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os 
a vigência do documento supracitado. 
registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
os), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e 
Referência deste edital. 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
Federal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta 

oncordância do fornecedor. 
em fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
o de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser 

ADMINIS 

16.4 O participante do SRP (Sistema de Re 
aos fornecedores detentores de preços regi 
quantitativos e especificações previstos, durant 
16.5 Os fornecedores detentores de preços 
participante do SRP (Sistema de Registro de Pr 
nos locais especificados no anexo A do Termo d 
16.6 A Ata de Registro de Preços, durante su 
da Administração Pública Municipal, Estadual o 
prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e 
16.7 Os órgãos interessados, quando deseja 
seu interesse junto ao órgão gestor do Regi 
praticado. 
16.8 As contratações decorrentes da utiliza 
poderão exceder, por órgão Interessado, ao so 
16.9 Caberá ao órgão gestor do Registro 
Administração Pública, proceder à indicação d 
de classificação. 
16.10 O detentor de preços registrados q 
recusando-se a fornecer o objeto licitado a 
aceitando reduzir os preços registrados quand 
que for declarado inidôneo ou impedido par 
razões de interesse público, devidamente fund 
16.11 O órgão gerenciador providenciará a 
Oficial do Município de Pedra Branca. 
16.12 Os preços registrados poderão ser re 
praticados no mercado ou de fato que eleve os 
16.13 O órgão gerenciador convocará o forn 
mercado, sempre que verificar que o preço r 
negociação, o fornecedor será liberado do com 
16.14 Não havendo êxito nas negociações 
poderá convocar os demais fornecedores das 
item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Pr 
16.15 Serão considerados preços de merca 
apurados pela Administração para os itens re 
16.16 As alterações dos preços registrados, 
Oficial do Município de Pedra Branca. 
16.17 As quantidades previstas no Anexo 1 
o período de validade da Ata de Registro d 
órgão participante, o direito de adquirir o qu 
item especificado. 

ão da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não 
atório dos quantitativos registrados na Ata 
e Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados da 
fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem 

e descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não 
estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em 
licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por 
mentado, terá o seu registro cancelado. 
ublicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa 

istos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
ustos dos itens registrados. 
cedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
istrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a 
romisso assumido. 

om os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, 
ificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o 
ços. 
o, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles 

istrados. 
oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa 

Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas para 
Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do 
titativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o 
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17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRU ENTO EQUIVALENTE 

sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
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17.1. Após a homologação da licitação, e 
Contrato, conforme anexo V. 
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cm 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena 
previstas neste Edital. 
17.3. Alternativamente à convocação para c 
Termo de Contrato, a Administração poder 
mediante correspondência postal com avis 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) di 
17.4. O prazo previsto no subitem anterio 
justificada do adjudicatário e aceita pela Ad 
17.5. O prazo de vigência da contratação se 
de referência. 
17.6. Na assinatura do contrato, será exigid 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação n 
ou se recusar a assinar o contrato, a Admi 
cominações legais cabíveis a esse licitante, pod 
para, após a comprovação dos requisitos p 
complementares e, feita a negociação, assinar 

o) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
e decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

mparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

s úteis, a contar da data de seu recebimento. 
poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
inistração. 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 

a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
urante a vigência do contrato. 
o comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
istração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
rã convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

ra habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GE 

18.1. As regras acerca do reajustamento em scntido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceita 
Referência. 

ão do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

22. DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva 
ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, inclusive para o(s) 
item (ns) /lote(s) exclusivos para ME e EPP, tudo conforme os termos do Decreto Municipal N9. 63 de 14 de 
novembro de 2013. 
22.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registro de preços, o registro das licitantes que aceitarem cotar os 
bens/serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído 
o percentual referente à margem de preferêcia, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 
39 da Lei n9  8.666/93. 
22.3. A ordem de classificação das licitantes egistrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 
22.4. O registro a que se refere o subitem 2.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento de seu registro 
de preços. 
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22.5. Se houver mais de uma licitante na situa 
ordem da última proposta apresentada durante 
22.6. A habilitação dos fornecedores que compo 
o convocado não assinar a ata de registro de p 
necessidade de contratação de fornecedor rem 
de qualquer hipótese de contratação. 
22.7. Todos os procedimentos para o cadastro 
exclusivos para ME e EPP. 

TRAÇÃO 2021/2024 

o de que trata o subitem 22.2, serão classificados segundo a 
fase competitiva. 
ão o cadastro de reserva será efetuada, na hipótese de quando 
eços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a 
nescente, sendo exigidos os documentos de habilitação, antes 

e reserva serão realizados também para o(s) item(ns) / lote(s) 

PREFRI 

PE 
B 
ADMINS 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. O licitante que convocado dentro do praz 
de entregar ou apresentar documentação falsa 
objeto, não mantiver a proposta ou lance, fal 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará im 
BRANCA /CE e será descredenciado no Cad 
05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 

de validade da sua convocação, não assinar o contrato, deixar 
xigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
ar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo 
edido de licitar e contratar com o Município de PEDRA 

o do Município de PEDRA BRANCA ICE pelo prazo de até 
seguintes multas e das demais cominações legais: 

23.1.1. Multa de 10% (dez por cento) so 
a) recusar em celebrar o contrato quand 
b) apresentar documentação falsa exigi 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do objeto; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 

re o valor da contratação no caso de: 
regularmente convocado; 
para o certame; 

23.1.2. Multa moratória de 0,3% (t és décimos por cento) por dia de atraso na execução do 
fornecimento solicitado, contados do recebim nto da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do fornecimento, caso seja infe •or a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do 
fornecimento; 

23.1.3. Multa moratória de 10% (dez .or cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do forn cimento; 

23.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorr 
execução do fornecimento, desde que não c 
parte do licitante de qualquer das obriga 
documentos que o complementem, não abra 
demais sanções previstas na Lei n. 8.666/9 
penas: 

23.2.1. Advertência; 
23.2.2. Multa de até 5% (cinco por cent 
23.3. O valor da multa aplicada deverá 

contar da notificação ou decisão do recurso, p 
23.3.1. Se o valor da multa não fo 

pagamento a que o licitante fizer jus. 
23.3.2. Em caso de inexistência ou i 

administrativamente ou inscrito como Dívid 
fiscal, com os encargos correspondentes. 

cias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
ba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
es definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
idas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
alterada e consolidada, e na Lei n.2  10.520/02, as seguintes 

) sobre o valor objeto da licitação; 
er recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
r meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

uficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 

23.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando: 
23.4.1. Descumprir as condições contr tuais; 
23.4.2. Não retirar a respectiva nota • e empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitáv 
23.4.3. Não aceitar reduzir o seu pr'ço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
23.4.4. Tiver presentes razões de inte esse público. 
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23.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: A' sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

23.5.1. No processo de aplicação de p nalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defes.: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções e clusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção . impedimento de licitar e contratar com o Município de PEDRA 
BRANCA e descredenciamento no Cad.stro da Prefeitura de PEDRA BRANCA pelo prazo de até 05 
(cinco) anos. 

23.6. As partes se submeterão ainda às de is sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal flQ• 

8.666/93, alterada e consolidada e no instrume to convocatório. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PE lIDO DE ESCLARECIMENTO - DELIGÊNCIA 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data • esignada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação deverá ser realizada por f o rma eletrônica através do portal da BLL - local de realização do 
pregão, no sítio <https://bll.org.br/>. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos reponsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias ' eis contados da data de recebimento da impugnação. 
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e p blicada nova data para a realização do certame. 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referent:s a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data desi:. ada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de sclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar suisídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimntos não suspendem os prazos previstos no certame. 
24.8. A concessão de efeito suspensivo à i pugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
24.9. As respostas aos pedidos de esclarecime tos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
24.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do p ocedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de )bter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais, confirmar in ormações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de 
documentação quem complementem a instru ão do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariame e da Proposta de Preços, fixando o prazo para a resposta. 
24.11. Os licitantes notificados para prestar .uaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desc assificação/inabilitação. 
24.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municí.io de PEDRA BRANCA/CE, através do órgão gerenciador, poderá 
revogar ou anular esta licitação, em qualquer tapa do processo. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se á Ata no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo sualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamnte transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde qu não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
25.3. Todas as referências de tempo no Edit.-I, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasilia - DF. 
25.4. No julgamento das propostas e da habili - ção, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documento-  e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuin • o-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
25.5. A homologação do resultado desta licita ão não implicará direito à contratação. 
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25.6. As normas disciplinadoras da licitação erão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da BLL Compras <https://bll.org.br/>, 
no Portal de Licitações do Município de Pedra Branca no endereço eletrônico 
<www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php> e ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE no endereço eletrônico <https://licitacoes.tce.ce.gov.br/> e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO 
CESÁRIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas 
às 12:00 horas, mesmo endereço e período n qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

PEDRA BRANCA-CE, 20 DE MAIO DE 2022. 

scuoRodries eSouz. 	' 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE DUCAÇÃO 

TITULAR DO í RGÃO GERENCIADOR DO SRP 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PRI POSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ENSINO FUNDAMENTAL 1 (12  AO S NO) PARA ATENDERAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PED BRANCA-CE. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARI DE EDUCAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE R FERÊNCIA: FRANCISCO LUCIANO RODRIGUES DE SOUZA 

FUNÇÃO: Titular do órgão gerenciad ir do SRP 

1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕ :5 GERAIS E CONDIÇÕES 
1.1 Trata-se de termo de referência 'ara subsidiar o processo de aquisição do objeto do presente 
termo, que suprirá as demandas das atividades e ações desenvolvidos no âmbito da Secretaria DE 
EDUCAÇÃO (órgão gerenciador), est. 'elecendo normas específicas para execução do contrato. 

1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.2.1 Os significados dos termos utili ados na presente especificação são os seguintes: 

a) CONTRATANTE: M nicípio de Pedra Branca, através do respectivo órgão 
gerenciador ou interesse do no SRP; 
b) CONTRATADA: Lici ente vencedora do certame licitatório, a quem será adjudicado 
o objeto desta licitação, após a assinatura do contrato; 
c) FISCALIZAÇÃO: Se idor(es) designado(s) formalmente para representar a 
CONTRATANTE, respo sável pela fiscalização dos serviços. 

1.3 CONDIÇÕES 
1.3.1 PREPOSTO 
1.3.1.1 Na execução do contrato, a CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, um 
preposto, acoito pela FISCALIZAÇÃO para, durante o período de vigência do contrato, representá-la 
administrativamente, sempre que for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, 
número do CPF e do documento d identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional. 
1.3.1.2 O preposto deverá se apres:ntar à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias 
úteis após a assinatura do contrato para firmar, juntamente com os servidores designados para 
esse fim, o Termo de Abertura do L o de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais 
ocorrências durante a execução do ci ntrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes 
a execução do contrato relativos à s competência. 
1.3.1.3 O preposto deverá estar apio a esclarecer as questões relacionadas ao fornecimento dos 
bens. 
1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o .eu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao umprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina 
do Trabalho. 

2.0 -DAS JUSTIFICATIVAS 
2.1 DA CONTRATAÇÃO 
2.1.1 A Educação infantil é um alic ce primordial para a aprendizagem. Ela socializa, desenvolve 
habilidades, melhora o desempenhc escolar no futuro, promove o lúdico, o ético, a cidadania, e os 
laços afetivos proporcionando à cr ança resultados efetivos para toda vida. O atendimento em 
creches e pré-escolas como direito social das crianças se afirma na Constituição de 1998, com o 
reconhecimento da Educação Infanti como dever do Estado com a Educação. 

O processo que resultou i essa conquista teve ampla participação dos movimentos 
comunitários, dos movimentosdas mulheres, de trabalhadores, dos movimentos de 
redemocratização do país, além, evi entemente, das lutas dos próprios profissionais da educação. 
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Desde então, o campo da educação Infantil vive um intenso processo de revisão de 
concepções sobre educação de crianças em espaços coletivos, e de seleção e fortalecimento de 
práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagens e do desenvolvimento das crianças. 

Em especial, têm se mostrado prioritárias as discussões sobre como orientar o trabalho junto 
às crianças de até três anos em creches e como assegurar práticas junto às crianças de quatro e 
cinco anos que prevejam formas de garantir a continuidade no processo de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças, sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino 
Fundamental. 

Em assim sendo, com o objetivo de promover oportunidades educacionais focadas no acesso 
aos bens culturais, processos de apropriação, renovação, articulação, conhecimentos e 
aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito a proteção, a saúde, a liberdade, a 
confiança, o respeito, a dignidade, a brincadeira, a convivência e a interação em outras crianças 
apontamos ser de interesse público a aquisição de um material didático-pedagógico para atender a 
demanda das creches e educação infantil do Município de Pedra Branca-CE. 

A aquisição dos livros justifica-se em atender as dificuldades em sala de aula de professores e 
estudantes, na formação continuada para professores e do aprendizado dos alunos, de um conteúdo 
programático e de um material didático específico para cada nível assegurado na educação infantil. 

A Secretaria de Educação de Pedra Branca-CE, diante da necessidade de buscar melhorias e 
apoio educacional e pedagógico a estas crianças e professores, vem por meio deste, apresentar o 
material que mais se enquadra no Perfil Pedagógico Educacional para com a realidade do nosso 
Município. 

O objetivo do material é a presentar uma proposta pedagógica de um conteúdo selecionado 
no vasto campo de conhecimento, organizado segundo uma progressão claramente definida e 
apresentando sob forma didática açlequada aos processos cognitivos próprios e ainda própria à 
etapa de desenvolvimento e de aprndizagem em que se encontre o aluno. Sua função é servir de 
suporte pra o ensino, um instrumentp de trabalho para o professor e aluno. 

O material analisado tem objetivos e funções indissoluvelmente ligados à própria essência e 
natureza da escola e do ensino e não pode ser substituído por um material que tem objetivos e 
funções diferentes da nossa realidade. 

2.2 DA APTIDÃO TÉCNICA DOS INTERESSADOS 
2.2.1 A adoção de critérios objetivos para aferição da aptidão técnica dos licitantes, se mostra 
necessária ante a vultuosa quantidade de bens a serem adquiridos e fornecidos para os diversos 
órgãos que compõem a Administração Municipal, e em consequência o valor estimado do dispêndio, 
conforme se verifica no orçamento estimado, o que, indiscutivelmente, requererá das futuras 
contratadas um certo grau de experiência operacional e logística para executar o objeto a contento 
da Administração, evitando intercorrências desagradáveis como sua inexecução parcial ou total, 
ocasionando prejuízo às ações e serviços públicos que dependem em maior ou menor grau dos 
insumos a serem licitados. 
2.2.2 Assim, resta implícito que os futuros contratados, enquanto organização, administrarão 
recursos materiais, financeiros, pessoas e informação, devendo gerir desde a compra, a entrada de 
materiais, o armazenamento, o transporte e a distribuição dos seus produtos, monitorando as 
operações e gerenciando informações, ou seja, monitorando toda parte de entrega e recebimento de 
produtos na organização. 
2.2.3 Para a plena satisfação do objeto, atingindo assim os resultados pretendidos pela 
Administração, deverá ser verificada a experiência das licitantes, que deverão comprovar, enquanto 
organização empresarial, sua aptidão para a execução do objeto, compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

2.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA DAS INTERESSADAS 
2.3.1 Em razão do vultuoso valor estimado da contratação, as interessadas deverão apresentar as 
provas de capacidade econômicas previstas no art. 31, inc. 1 e II, e §§ 1, 2, 3Q e 5Q da Lei 8.666/93. 
2.3.2 Deverá apresentar comprovação de boa situação financeira da empresa, conforme índices 
destacados na qualificação econômico-financeira neste termo. 
2.3.3 No tocante às as demonstrações contábeis a serem apresentas, essas são, secundo item 
Resolução CFC 1185/2009, alterada pela Resolução CFC 1329/2011, em seu item 9 do anexo das 
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Normas Brasileiras de Contabilidade, são uma representação estruturada da posição patrimonial e 
financeira e do desempenho da etidade. O objetivo das demonstrações contábeis é o de 
proporcionar informação acerca da posição patrimonial e financeira, do desempenho e dos fluxos 
de caixa da entidade que seja útil a um grande número de usuários em suas avaliações e tomada de 
decisões econômicas. As demonstrações contábeis também objetivam apresentar os resultados da 
atuação da administração em face de seus deveres e responsabilidades na gestão diligente dos 
recursos que lhe foram confiados. ara satisfazer a esse objetivo, as demonstrações contábeis 
proporcionam informação da entidade acerca do seguinte: (Redação dada ao item pela Resolução 
CFC n2  1.376, de 08.12.2011, DOU 16 12.2011) 
(a) ativos; 
(b) passivos; 
(c) patrimônio líquido; 
(d) receitas e despesas, incluindo ganhos e perdas; 
(e) alterações no capital próprio mediante integralizações dos proprietárias e distribuições a eles; e 
(f) fluxos de caixa. 
2.3.4 Ainda, segundo a norma, essas informações, juntamente com outras informações constantes 
das notas explicativas, ajudam os usuários das demonstrações contábeis na previsão dos futuros 
fluxos de caixa da entidade e, em particular, a época e o grau de certeza de sua geração. 
2.35. A norma esclarece, ainda, que o conjunto completo de demonstrações contábeis inclui: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido do período; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa do período; 
(f) demonstração do valor adicionado do período, conforme NBC T 3.7 - Demonstração do Valor 
Adicionado, se exigido legalmente ou por algum órgão regulador ou mesmo se apresentada 
voluntariamente; 
(g) notas explicativas, compreendedo um resumo das políticas contábeis significativas e outras 
informações explanatórias; e 
(h) balanço patrimonial no início do período mais antigo comparativamente apresentado quando a 
entidade aplica uma política contábil retrospectivamente ou procede à reapresentação 
retrospectiva de itens das demonstrações contábeis, ou ainda quando procede à reclassificação de 
itens de suas demonstrações contábeis. (Redação dada à alínea pela Resolução CFC n9  1.376, de 
08.12.2011, DOU 16.12.2011) 
2.3.6 Pelo exposto, as partícipes deverão apresentar balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício socirl, constituído minimamente de demonstração do resultado do 
exercício, uma vez que com essa demonstração, é possível ter uma visão sintetizada e estruturada 
dos principais indicadores financeiros do negócio, entendendo de maneira transparente os 
resultados, se houve lucro ou prejuízo e a razão, e demonstração das mutações do patrimônio 
líquido do período, tendo que vista ela evidencia todas as movimentações realizadas durante o 
exercício social nas contas que compõem o patrimônio líquido como reservas de capital, de lucros, 
de reavaliação, capital social e lucrcs ou prejuízos acumulados, e, ainda, as notas explicativas, tendo 
em vista que as mesmas objetivam esclarecer as demonstrações financeiras e apresentar as práticas 
e critérios contábeis usados, apresentadas na forma da norma em vigor do CFC, em especial a NBC 
TG 1000 (Ri). 
2.3.7 Por derradeiro, reitera-se que em função de vultuosa contratação, as partícipes deverão, 
ainda, apresentar prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data 
da apresentação da proposta. 

2.4 DA ADOÇÃO DO SRP 
2.4.1. Será adotado, ainda, contratação mediante Sistema de Registro de Preços, que encontra 
previsão no Decreto Federal n2  7.892/2013. Podendo ser adotado quando for conveniente a 
aquisição de bens/serviços com p evisão de entregas/fornecimento de maneira parcelada, o que 
atende perfeitamente o caso con:reto, uma vez que considera estimativa de consumo para o 
período de validade da ata, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando futuros 
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imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que atenda as 
reais necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos 
serviços 
2.4.2.. Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da 
economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, 
uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da 
Administração. 
2.4.3. Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a 
Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e informando os 
quantitativos estimados e máximas pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação 
convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos 
quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas 
são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

2.6 DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FORMA DE 
EXECUÇÃO 
2.6.1 Deverá ser elegida a modalidade PREGÃO, tendo em vista que o objeto pretendido atende a 
hipótese de bem comum previsto n parágrafo único do art. 12  da Lei 10.520/2002, na sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM (GLOBAL),  com modo de disputa ABERTO E 
FECHADO, com forma de fornecime ito parcelada. 

2.7 QUANTO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
2.7.1 Com o objetivo de afastar a po.sibilidade de contratação de propostas com valores inexequíveis, 
os autores das propostas que consi,qrarem descontos superiores a 10% (dez por cento) em relação ao 
valor estimado, e sendo estes detetores das melhores propostas, deverão anexar no campo de 
documentos pós-disputa, juntamente com a proposta adequada, no prazo de 02h (duas horas), 
documentação complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto, como peças 
contábeis, notas fiscais dos fornecedores, extrato do PGDAS para os optantes do Simples Nacional ou 
outros documentos equivalentes que possam comprovar a exequibilidade do preço, cujos documentos 
deverão ter sido emitidos no máximo três meses anteriores à data da disputa, tendo em vista o cenário 
nacional de inflação. 

3.0 - OBJETO 
O objeto do presente termo versa sobre SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS 
PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 1 (12  AO 59  ANO) PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO: 
3.1.1 DAS ESPECIFICAÇÕES, NECESSIDADES E QUANTITATIVOS 
3.1.1.1 As informações referentes à especificações, quantitativos, prazo de entrega e condições de 
fornecimento, foram levantados eM fase preliminar à fase interna da licitação pelo(s) setor(es) 
demandantes do Governo Municipal, onde, identificaram, justificaram e descreveram a necessidade 
da aquisição em anteprojeto. 
3.1.1.2 O dimensionamento do quantitativo estimado está disposto por projeto/atividade conforme 
planilha constante no ANEXO 1-A do presente termo. 

3.1.2 ESPECIFICIDADES DA ENTREGA 
3.1.2.1 As quantidades e os empenhos serão solicitados de acordo com a demanda; 
3.1.2.2 Os produtos deverão possuir as especificações mínimas exigidas. 
3.1.2.3 Caso o produto não esteja de acordo com as especificações, a CONTRATADA deverá 
apresentar no ato da entrega a carta de compromisso onde se responsabiliza pela troca do produto. 
3.1.2.4 A entrega com prazo máxinio de 10 (dez) dias úteis a partir da data de retirada da nota de 
empenho. 
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3.1.3 DO REFERENCIAL DE PREÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO 
3.1.3.1 De posse da pauta com as especificações e quantitativos do objeto, o órgão requisitante 
procedeu à obtenção do referencial de preços, encaminhando-a à Comissão de Compras (Setor de 
Compras) da Prefeitura Municipal de Pedra Branca para pesquisa mercadológica e composição do 
orçamento básico. Neste método foram considerados os preços praticados no âmbito da 
Administração Pública no Estado do Ceará, consignando valores arrematados em licitações para o 
mesmo objeto por outros Municípios, conforme pesquisa acostada aos autos. 
3.1.3.2 O presente objeto tem orçamento básico estimado em sua totalidade em  R$ 516.090.00 
jQuinhentos e Dezesseis Mil e Noventa Reais).  

3.2 - PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA 
3.2.1 Os bens licitados deverão ser entregues em até 10 (dez) dias úteis, a contar da expedição da 
ORDEM DE COMPRA, e a entrega se dará na Sede da Secretaria contratante ou outro local por ela 
indicado. 
3.2.2 A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a 
assistência (te terceiros. 
3.2.3 Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, 
seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente, 
mediante recibo definitivo. Caso contrário o recebimento se efetivará nos seguintes termos. 
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade 
do produto com as especificações de objeto licitado; 
b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação. 
3.2.4 O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue 
pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços. 
3.2.5 No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

4.0 DO OBJETO DA DISPUTA 
4.10 Objeto (Ia licitação será disputado conforme planilha abaixo: 

• . 
D  . 	.. ... 	 . .. 	.. 

1 

UND 

.: 	...., 

350 

VALIJNJT 
ESTIMADO 

. 	VALTOTAL 
ESTIMADO 

01 A Abelha BekinhaACABAMENTO: 

A 

FORMATO: 
PAGINAS: 

ABELHA 	BEKINHA. 
CANOA, 

210X210 MM N' 
16 

30,00 10.500,00 

02 A Gravata Girafito 

PÁGINAS: 

A 	GRAVATA 
ACABAMENTO: 
FORMATO: 

GIRAFJTO. 

OX2lO CANOA 

16 

UND 410 30,00 12.300,00 

03 

- 
Cantigas ['ara Aprender 
Construindo 1 

CANTIGAS 

FORMATO: 
PÁGINAS: 

CONSTRUINDO 
1.ACABAMENTO: 

PARA APRENDER 

CANOA; 
225X225 MM; N° 

44 

UND 350 53,00 18.550,00 

04 Ciranda de Letras 

CIRANDA 

FORMATO: 
PÁGINAS: 

ACABAMENTO: 
DE 	LETRAS. 

BROCHURA; 
205X 275 MM; N° 

44 

UND 345 50,00 17.250,00 

05 De Ia 10 
DE 1 
CANOA, 
MM, N° 

A 10: ACABAMENTO 
FORMATO: 205X275 

PAGINAS :24 
UND 240 30,00 7.200,00 
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06 

U  

34,00 

?% 

_pnf 

c.) 

11.730,00 

4,1 

Dez Gatos que 
Tangaloinangaram 

se 

AD 

DEZ 
TANGA 
ACABA 
FORM' 
PÁGIN 

1NISTRAÃC20212024 

GATOS 	QUE 	SE 
OMANGARAM: 
ENTO: 	CANOA; 
O: 200 X 225 MM; N° 

S:32 

UND 345 

07 
Eu Já Sei As Letras Do 
Meu Nome 

EU JÁ 
NOME; 
CARTO 
180X1:0 

LAS LETRAS DO MEU 
ACABAMENTO: 

ADO,FORMATO: 
MM,N° PÁGINAS: 14 

UND 240 35,00 8.400,00 

08 Eu Já Sei Mexer o Corpo 

EU JÁ 
ACABA 

180X1:0 

.EI MEXER O CORPO. 
ENTO:

CARTO ADO,FORMATO: 
MM, N° PAGINAS: 14 

UND 240 35,00 8.400,00 

09 Historinhas Amorosas 

HISTO 
ACABA 
FORM 
PÁGIN ,  

INHAS 	AMOROSAS. 
ENTO: 	BROCHURA; 
O: 	205X275 	MM;N° 

S44 

UND 410 45,00 18.450,00 

10 Igual e Diferente 

IGUAL 
ACABA 
FORM 
PÁGIN ,  

E 	DIFERENTE: 
ENTO: 	CANOA;  
O: 205X275 MM N° 

S: 16 

UND 410 30,00 12.300,00 

11 
Kit Professor Composto 
de: 

KIT P 
DE: K 
TEXTO 
UNID 
PLÁTI 
MODE 
ALFAB 
CONFE 
RESIS 
APRES: 
ABECEbÁRIO 
INDIVI 
MEDINIO 
M).LIV'O 
PAINE 
ACAB 
FORM 
PÁGIN 
CIRAN 
BROC 
260 
LIVRO 
PRÁTIIAS 
INFAN 
BROC 
275 M 

OFESSOR COMPOSTO 
DE CARTAZES DE 

AMPLIADOS COM 6 
(DOBRADO 	E 

CADO, 940X640 MM, 6 
OS).PAINEL 
TICO 	 ( 
CIONADO EM LONA, 
NTE 	E 	COLORIDO, 
NTA AS LETRAS DO 

EM 	BOLSOS 
PUALIZADOS, 

1,10M 	X 	0,75 
DE ATIVIDADES DO 

ALFABÉTICO. 
ENTO: 	BROCHURA; 

TO: 160 X 210 MM; N° 
S 	84.LIVRO 
AR: 	ACABAMENTO: 

URA; FORMATO: 220 X 
M; 	N° 	PÁGINAS:128. 

CONCEPÇÕES 	E 
NA 	EDUCAÇÃO 

IL. 	ACABAMENTO: 
URA;FORMATO: 205 X 
; N° PÁGINAS: 272. 

UND 110 400,00 44.000,00 

12 

Livro Aprender 
Construindo - Atividades 
de Leitura e Escrita: 
Infantil 5 Anos 

LIVRO 
CONS 
DE 	L 
INFAN 
ACAB 
FORM 
PÁGINS: 

APRENDER 
• UINDO - ATIVIDADES 
ITURA 	E 	ESCRITA: 
IL 	5 	ANOS. 
ENTO: 	ESPIRAL; 

TO: 300X 210 MM; N° 
176 

UND 345 118,00 40.710,00 

13 
Livro Aprender 
Construindo: Educação 
Infantil 3 anos 

LIVRO 
CONS 
INFAN 
ANOS. 
FORM 
DE PA t 

APRENDER 
UINDO : EDUCAÇÃO 
IL 	 3 
CABAMENTO:ESPIRAL, 
TO: 310X225 MM, N° 
INAS: 200 

UND 350 208,00 72.800,00 
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240 183,00 

410 218,00 

345 228,00 

345 32,00 

350 30,00 

43.920,00 
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14 

15 

16 

17 

18 

Livro Api ender 
Construindo: Educação 
Infantil 2 anos 

Livro Aprender 
Construindo: Educação 
Infantil 4 Anos 

Livro Aprender 
Construindo: Educação 
Infantil 5 Anos 

O Baú de Surpresa 

O Que é, O Que é? Frutas 

LIVRO 	APRENDER 
CONSTRUINDO: EDUCAÇÃO 
INFANIIL 	 2 
ANOS:ACABAMENTO: 
ESPIRA.,FORMATO: 310X225 
MM,N° PAGINAS: 98 
LIVRO 	APRENDER 
CONSTRUINDO: EDUCAÇÃO 
INFANTIL 	4 	ANOS. 
ACABAMENTO:ESPIRAL; 
FORMATO: 310X255 MM; N° 
PÁGINAS:  252 
LIVRO 	APRENDER 
CONSTRUINDO: EDUCAÇÃO 
INFANTIL 	5 	ANOS. 
ACABAMENTO: 	ESPIRAL; 
FORMATO: 225X310 MM; N° 
PÁGINAS: 266 
O BAÚ DE SURPRESA. 
ACABEMENTO: 	CANOA; 
FORMATO: 210X210; N° 
PÁGINAS: 24 
O QUE É; O QUE É? FRUTAS. 
ACABA 4ENTO: 	CANOA,- 
FORMATO: 

ANOA;
FORMATO: 225X225 MM; N° 
PÁGINAS: 24 

UND 

UND 

UND 

UND 

UND 

5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA5.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro e Preços 
correrão pela fonte de recursos do(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços), consignados no Orçamento deste município a ser informado na Celebração do 
Contrato; na emissão da nota de empenho e/ou ordem de compra. 

6.0- DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O objeto será solicitado de forma parcelada, conforme necessidade, de acordo com as 
especificações do edital, no Termo de Referência e instrumento contratual. 
6.2- A execução do fornecimento será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio do órgão contratante. 
6.3- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do órgão contratante. 
6.4- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão 
ser prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para o órgão contratante. 

7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciár os, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos 
produtos licitados, inclusive a margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, 
diretamente pelo órgão contratante 
7.2.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos 
respectivos sites dos órgãos emissoes das certidões de regularidade fiscal. 
7.2.3- Havendo erro na nota fiscal(fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o órgão contratante. 
7.2.4- A Contratante poderá deduz r do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 
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tes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de 
vidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d" da Lei 
o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço 
ntratada. 

8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERES ADOS 
8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o regi'tro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ES AflITO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades mpresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, presentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem ede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão 
ser apresentados os aditi is posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alterações posteriores, tam o ém, essas serão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONS ITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas 
- no Cartório de Registro ias Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no cao da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro no Cartório de Reg stro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
no Cartório onde tem sede matriz. 

d) Certificado de Condição de icroempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZA 4 ÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedi' o pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

íJ Cópia autenticada de doc mento oficial com foto de identificação de todos os sócios, 
diretores ou do empres rio individual. No caso de sociedade anônima pode ser 
apresentada a cópia d documento oficial de identificação com foto de seus 
administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos 
atos que os nomearam. 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E T' BALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadatro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cad stro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo o domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível co o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade reli tiva aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), co base na Portaria Conjunta RFB/PGFN flQ  1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade pa a com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão 
Negativa de Débitos Estad ais de seu domicílio ou sede; 

e) Prova de regularidade par, com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Munic pais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 

f) Prova de regularidade rlativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
mediante a apresentação de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 

g) Prova de inexistência de 'ébitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão egativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com 
o disposto na CLT comas. terações da Lei N. 12.440/11 - DOU de 08/07/2011. 

h) Havendo alguma restriç# na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos 
licitantes enquadrados *.mo microempresas e empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 05 cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for .rclarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério do Pregoeiro, e .  ra a regularização da documentação e emissão de eventuais 
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certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar 
Declaração; 

i) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 

j) A não regularização da do:umentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito a registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação; 

8.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão para execução do objeto, compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, através de atestado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito públ co ou privado, comprovando que a licitante forneceu produtos 
da mesma categoria dos itens constantes desta licitação. 
a.1) Caso o atestado não contenha a especificação dos produtos, quantidades, valores e/ou prazos 
de fornecimento, deverá estar acompanhado dos documentos que lhe dão suporte; 
a.2) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria-Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o 
dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

8.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-F(NANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, 
Justiça Ordinária; 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com termo de abertura e encerramento, devidamente registrado, 
exibindo minimamente a demonstrr"ção do resultado do exercício e demonstração das mutações do 
patrimônio líquido do período, delvidamente instruído das notas explicativas, nos moldes das 
normais brasileiras de contabilidade em vigor, que comprove a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilsta registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), todos maior que ou 
igual a um (k 1) resultantes da aplicação das fórmulas: 
1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo irculante)/(Passivo Circulante). 
b.2) O Microempreendedor Indivic ual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000,00 oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 
anterior, conforme art. 1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 12  da Lei Complementar n 
123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - 
Microempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido de 10916 (dez por cento) do valor estimado 
da contratação; 

8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.5.1. Declaração de que, em cunprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
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menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obr gatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §22, da Lei n.2  8.666/93). 

9.DA AD) UI)ICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. É facultado ao Pregoeiro a adjudicação do objeto quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 
9.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 
9.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores 
dos itens, serão registrados na Ata de Registro de Preços. 
9.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de 
Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que ocorra motivo justificado 3 aceito. 
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo 
pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os 
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

10.1 	Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital 

	

10.2 	A Secretaria de Administra;ão, Finanças e Controladoria será o órgão gestor da Ata de 
Registro de Preços de que trata este edital. 

	

10.3 	A Ata de Registro de PrEços, será assinada pelo(a) Ordenador(a) da Secretaria de 
Administração, Finanças e Controladoria, órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por 
seu substituto legal, e demais órgãos participantes, e pelos representantes de cada uni dos 
fornecedores legalmente credenciados e identificados. 

	

10.4 	Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 

	

10.5 	O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

	

10.6 	Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas 
de preços dos licitantes vencedores. 

	

10.7 	Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens/lotes/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

	

10.8 	A Ata de Registro de Preçcs uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a 
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento 
de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor 
do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

	

10.9 	O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará 
aquisições junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, 
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de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento 
supracitado. 
10.10 Os fornecedores detentore- de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 
licitado ao participante do SRP (Sis ema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no 
instrumento contratual e nos locais specificados no anexo A do Termo de Referência deste edital. 
10.11 A Ata de Registro de Preços durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade cia Administração Púlica Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão 
Interessado, mediante consulta pré ia ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do 
fornecedor. 
10.12 Os órgãos interessados, qua do desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao órão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e 
o preço a ser praticado. 
10.13 As contratações decorrente. da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este 
subitem não poderão exceder, por ó gão Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na 
Ata 
10.14 Caberá ao órgão gestor • o Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos 
interessados da Administração Pú s lica, proceder à indicação do fornecedor detentor do preço 
registrado, obedecida a ordem de cl. ssificação. 
10.15 O detentor de preços regi trados que descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços recusando-se a fornecer o o sjeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de 
Preços), não aceitando reduzir os p eços registrados quando estes se tornarem superiores aos de 
mercado, ou nos casos em que for i eclarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a 
Administração pública, e ainda, por azões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o 
seu registro cancelado. 
10.16 O órgão gerenciador provid nciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na 
Imprensa Oficial do Município de Pe ira Branca 
10.17 Os preços registrados pode ão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado o de fato que eleve os custos dos itens registrados. 
10.18 O órgão gerenciador convoiará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo 
ao preço de mercado, sempre que v:rificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. 
Caso seja frustrada a negociação, o frnecedor será liberado do compromisso assumido. 
10.19 Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor 
da Ata, poderá convocar os demai. fornecedores classificados, podendo negociar os preços de 
mercado, ou cancelar o item, ou ain.a revogar a Ata de Registro de Preços. 
10.20 Serão considerados preços • e mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pela Administra .o para os itens registrados. 
10.21 As alterações dos preços reistrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na 
Imprensa Oficial do Município de Pe ira Branca. 
10.22 As quantidades previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital, são estimativas 
máximas para o período de validad da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração 
Municipal, através do órgão particis ante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário 
ou mesmo abster-se de adquirir o itg m especificado. 

11.0 - DAS- OBRIGAÇÕES 
- Cabe à CONTRATANTE: 
11.1-0 Município de Pedra Branc se obriga a proporcionar a empresa vencedora, todas as 
condições necessárias ao pleno cum i rimento das obrigações decorrentes da presente licitação; 
11.2-Comunicar a Empresa Vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto, diligenciando nos casos que xigirem providências corretivas; 
11.3-Solicitar a execução do objeto através da emissão de Ordem de Compra. 
11.4-Fiscalizar a execução do objeto através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da empresa v ncedora, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.5-Notificar a vencedora de qualq er irregularidade decorrente da execução do objeto. 
11.6-Aplicar as penalidades previs .s em lei e neste instrumento. 
11.7-Providenciar o pagamento à v sta das Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente atestadas 
pelo setor competente. 
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12.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRAT 
- Cabe à CONTRATADA 
12.2.1 - Fornecer o objeto licitado 
Edital, bem como no Termo de r 
exigências administrativas. 
12.2.2-Manter durante toda a exec 
todas as condições de habilitação e 
12.2.3 -Arcar com eventuais prej 
ineficiência ou irregularidade co 
execução; 
12.2.4 - A Empresa vencedora é obr 
suas expensas, no todo ou em p 
incorreções. 
12.2.5. Responder por todas as desp 
a execução, inclusive as obrigaçõe 
sociais e outras providências, res 
trabalhistas e específicas de acide 
empregado na execução. 
12.2.6. Prestar de forma Parcelad 
solicitados pelo Município, salvo qu 
que serão respondidas no prazo de 
12.2.7. Substituir ou reparar o ob 
defeito ou em desconformidade c 
órgão (s)fentidade(s) participante( 
notificação. 
12.2.8 - A CONTRATADA fica obriga 
supressões tio quantitativo do obje 
valor inicial atualizado do Contrato, 
suas alterações posteriores. 
12.2.9 - Fornecer em comodato, as 
pelos itens a serem fornecidos; 

DA 

e conformidade com as condições e prazos estabelecidos no 
ferência na Ata de Registro de preços e de acordo com as 

ção do objeto, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
alificação exigidas na Lei de Licitações; 
ízos causados ao Município/ou terceiros, provocados por 
etida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 

gada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às 
rte, qualquer item em que se verifique vícios, defeitos ou 

sas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 

ondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
tes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 

as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
ndo implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em 
4 (vinte e quatro) horas. 
eto licitado que comprovadamente apresente condições de 
m as especificações deste termo, no prazo fixado pelo(s) 
do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua 

a a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei n.9  8.666/123 e 

alas de oxigênio, em conformidade com as medidas requeridas 

13- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1- Ficará impedido de licitar e co 
enquanto perdurarem os motivos 
reabilitação perante a própria autor 
a) Ensejar retardamento da realizaç 
b) Cometer fraude fiscal. 
c) Deixar de apresentar documento 
d) Apresentar documento ou declar 
e) Não mantiver a proposta de meno 
fJ Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude no fornecimento, 
h) Descumprir prazos. 

tratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
ade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

o do certame. 

xigido para participação no certame. 
ção falsa. 
preço ofertado em qualquer fase do certame. 

13.2-As penalidades serão obrigato 
Branca e, no caso de suspensão de 
sem prejuízo das multas previstas n 
13.3-A contratada sujeitar-se-á, em 
suspensões e declaração de inidon 
sem prejuízo das sanções legais na 
seguir: 

a) 	De 1,0% (um por cent 
dos produtos ou indisponib 
valor; 

iamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Pedra 
'citar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, 
edital e no contrato e das demais cominações legais. 
caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
idade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
sfera cível e criminal, além de multas estipuladas na forma a 

) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega 
lidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo 
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b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer 
cláusula ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 
em dobro na reincidência; 
c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir 
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive 
nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Pedra Branca, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

li. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

13.4-As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
13.5-0 valor da multa aplicada será deduzido pelo órgão contratante, por ocasião do pagamento, 
momento em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 
13.6-As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com a Administração Pública serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração. 
13.7-A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca será aplicada à CONTRÂTAaA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item 
anterior. 
13.8- As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA que: 
a) Praticar atos ilícitos, visando frusirar os objetivos da Licitação. 
b) Demonstrar não possuir idoneidde para Contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
13.9- A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra 
Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as consequentes 
penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
13.10- Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e cio contraditório, asseguradDs pela Constituição Federal de 1.988. 

14.- PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1- A ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data de 
assinatura da mesma. 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
15.1 No que for omisso o texto do presente termo, aplicar-se-á as regras do instrumento 
convocatório. 

Pedra Branca/CE, Maio de 2022. 

4 coucgs  . é Souza 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇAO 
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PREGÃO ELETRONICO 030/2022-PE 
ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 1 (1 
AO 52  ANO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PEDRA 
BRANCA-CE, conforme especificações contida§ no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

Total R$: 

Prazo de Entrega: 10 (dez) dias contados do recebimento da Ordem de Compra. 

Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias, conforme estabelecido em edital. 

Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução 
do fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto 
desta licitação; 

Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta de 
Preço está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Data: 

OBS.: COTAR OS ITENS IDENTIFICADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR:, DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de di eito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n9  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto a Prefeitura Mun cipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

e) que inexiste qualquer fato supervenientE impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos 
termos do art. 32, §2, da Lei n.2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firm a o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	 20_. 

DECLARANTE 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 	  
PREGÃO ELETRÔNICO N2  030/2022-PE 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Pelo presente instrumento, o Município de PEDRA BRANCA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ N2  07.726.540/0001-04, com sede na R. JOSÉ JOAQUIM DE SOUSA, 10, CENTRO, PEDRA 
BRANCA-CE, CEP 63.630-000, através da Secretaria xxxxxxxxxx, neste ato representado pelo seu respectivo 
Secretário (a), Sr(a). 	 , doravante denominado , considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N2  030/2022-PE, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) signatária(s), conforme relação constante no anexo II desta ata registro de preços, nas quantidades 
estimadas e máximas anuais, de acordo co m a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de preços, em conformidade com 
as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo Administrativo de licitação n2 	 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N2  
030/2022-PE, sujeitando-se as partes às normas constantes do DECRETO FEDERAL N. 10.024/19, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2019, E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES NO QUE COUBER, DECRETO MUNICIPAL N. 
010/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017, da Lei N2. 8.666/93 e suas alterações, e da Lei N. 10.520/02. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 1 (12 AO 52  ANO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA-CE, conforme especificações contidas no 
Termo de Referência, anexo 1 do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N2  030/2022-PE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1.A presente ata de registro de preços lerá validade de 12 (DOZEJ  meses, contados a partir de sua 
assinatura, improrrogáveis. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, no seu aspecto operacional. 

CLÁUSULA QUINTA— DOS PREÇOS, ESPECIF1ICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
5.1. Os preços registrados, a especificação dos materiais, os quantitativos, marcas, empresas fornecedoras e 
representantes legais, encontram-se elencados no anexo II e anexo JII da presente ata de registro de preços, em 
ordem de classificação das propostas de preçs. 
5.2. Nos preços registrados estão incididos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre o forneci mento dos produtos, inclusive a margem de lucro. 

CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO, CONDIÇOES DE ENTREGA E LOCAL 
6.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de forma 
autônoma e se submeterão, igualmente, a todas as disposições constantes da Lei n.9  8.666/93, inclusive quanto 
às prorrogações, alterações e rescisões. 
6.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da Contratante. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (8) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Som a, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



11 

ÁDMN 

6.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá 
entregue ao beneficiário do contrato no seu 
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu e 
6.2.2. O detentor do registro/contratado d 
oportunidade em que receberá o atesto declar 
condições: 
a) No Depósito da CONTRATANTE ou em local 
b) No prazo de no máximo de 10 (dez) dias ap 
c) No horário de 08h às 12h e das 14h às 17h. 
6.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão receb 
de quantidade, qualidade ou disparidade com 
produtos entregues. 
6.2.4. Os produtos devem ser entregues confo 
as especificações contidas no Instrumento Co 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vi 
6.2.5. Por ocasião da entrega, o fornecedor d 
fatura e Nota Fiscal. 
6.2.6. Para o fornecimento objeto deste ce 
Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA-CE 
JOAQUIM DE SOUSA, 10, CENTRO, PEDRA B 
07.726.540/0001-04. 
6.2.6.1. Para cada Ordem de Compra, o fornec 
6.2.7. No caso de constatação da inadequação 
edital, na Ata de Registro de Preços, na ordem 
devendo ser de imediato ou no prazo máx 
condições, sob pena de aplicação das penalida 
6.3. Os produtos licitados/contratados deve 
contidas no Termo de Referência, nos anexos 
ainda às normas vigentes, assumindo o contr 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, e 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenci 
sejam imputáveis, inclusive com relação a terc 
a) a reparar, corrigir, remover ou substitui 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados 
culpa ou dolo na execução dos serviços, não 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) aceitar, nas mesmas condições, os acréscim 
do valor inicial atualizado do contrato, na for 
d) a entrega dos produtos devem se efet 
demandante. 

S T R Á Ç À O 2 O 21 / 2 O 2 4 

os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de 
dereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
verá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, 
rido o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes 

e endereço indicado na "Ordem de Compra"; 
s o recebimento da "Ordem de Compra"; 

dor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 
s especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos 

me solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
vocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 
entes. 
verá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das respectivas 

ame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da 
dos respectivo órgão demandante, com endereço na R. R. JOSÉ 

NCA-CE, CEP 63.630-000, Ceará, inscrito no CNPJ sob o n 

dor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 
o produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
e compra e na proposta vencedora a administração os recusará, 

mo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
es cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
ão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
esse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem 
tado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
adual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
rios, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes 
iros, e ainda: 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 

iretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
luindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

s ou supressões quantitativas até 25% (vinte e cinco por cento) 
a do artigo 65 da Lei n9. 8.666/93; 
r de forma a não comprometer o funcionamento do órgão 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO, DO PAGA 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem se 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer 
demais despesas previsíveis que possam incid 
7.2. PAGAMENTO: O pagamento será efetu 
ordens de compras expedidas pela administr 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanh 
Contratado, todas atualizadas, observadas as 
7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 
neste sub item, observadas as disposições edi 
7.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pag 
de alguma forma para tanto, o valor devido 
dias de atraso, apurados desde a data limit 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

NTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 

iais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e 
r sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
do mensalmente, conforme entrega dos produtos, segundo as 
ção, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
das das Certidões Negativas de Débitos Fiscais e Trabalhista do 
ndições da proposta. 

(trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
lícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

mento, desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido 
everá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
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EM =1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I=(Tx/100)  
365 

Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

7.2.3. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação. 
7.2.4. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para verificação 
de todas as condições de regularidade fiscal. 
7.2.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva dos produtos. 
7.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
7.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, sei- restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 8.666/93, alterada e 
consolidada. 
7.4.1. Os preços registrados que sofrerem rejuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro 
7.4.2. Caso o preço registrado seja superiol à média dos preços de mercado, o MUNICIPIO solicitará ao 
Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo. 
7.4.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pelo Município de PEDRA BRANCA/CE. 
7.4.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 11 
do caput do art. 65 da Lei n2  8.666, de 1993. 
7.4.5. Se fornecedor vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços é facultado à Administração Municipal 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo o primeiro classifica do, de acordo com o DECRETO MUNICIPAL N.2  010/2017, DE 02 
DE JANEIRO DE 2017. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
8.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo 1: 
8.2. Entregar os produtos solicitados em até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Compra, no 
Depósito da Secretaria ou em local e endereçc indicado na "Ordem de Compra", observando rigorosamente as 
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com 
relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
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b) responsabilizar-se pelos danos causados 
culpa ou dolo na execução dos serviços, não 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) aceitar, nas mesmas condições, os acrésci 
do valor inicial atualizado do contrato, na fo 
d) a entrega dos produtos devem se efetua 
município. 

TURA DE 

STRAÇÂO 2021/2024 

iretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
xcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

os ou supressões quantitativas até 25% (vinte e cinco por cento) 
a do artigo 65 da Lei n2.8.666/93; 
de forma a não comprometer o funcionamento do ensino no 

8.3. No caso de constatação da inadequação 
edital, na Ata de Registro de Preços/Contrato, 
recusará, devendo ser de imediato ou no praz 
condições, sob pena de aplicação das penalida 
8.4. Manter, durante a vigência da Ata de Reg 
todas as condições de habilitação e qualiflcaç 
8.5. Assumir a responsabilidade pelo paga 
federal, estadual e municipal, bem como, q 
previdenciários, fiscais e comerciais resulta 
relação a terceiros, em decorrência da execuç 
8.6. Indicar preposto, aceito pela Administr 
providências que ultrapassarem a competên 
seus superiores em tempo hábil para a adoçã 
8.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de 
pertinentes; 
8.8. Substituir em qualquer tempo e sem qu 
horas úteis da recusa, no todo ou em parte o o 
nas especificações, às normas e exigências es 
Contratado; 
8.9. No ato da entrega manter seus empr 
identificados com crachá subscrito pela CON 
completo tio empregado e fotografia 3x4; 
8.10. Toda e qualquer tipo de autuação ou 
questão, bem como pelos contratos de trabal 
decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de 
8.11. O fornecedor detentor do registro a 
referidos danos ou prejuízos diretamente d 
independentemente de qualquer procedimen 
8.12. A ausência ou omissão da fiscalização 
previstas nesta Ata. 

do produto fornecido às normas e exigências especificadas no 
a ordem de compra e na proposta vencedora a administração os 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
es cabíveis, na forma da lei e deste instrumento; 

stro de Preços, a compatibilidade com as obrigações assumidas e 
exigidas na licitação. 

ento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
squer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 

tes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com 
o do fornecimento; 
ção, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
ia do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
das medidas convenientes; 
egurança e do trabalho, previstas nas normas regulamentadoras 

lquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
jeto recusado pela administração, caso constatadas divergências 
ecificadas no Termo de referência, no Edital ou na Proposta do 

ados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente 
RATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome 

ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 

ualquer solidariedade ou responsabilidade; 
toriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos 
s faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
o MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das responsabilidades 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO M 
9.1.0 MUNICIPIO obriga-se a: 
9.2. Efetuar o pagamento na forma prevista n 
9.3. Indicar na Ordem de Compra, o local e ho 
9.4. Permitir ao pessoal da contratada cesso 
de segurança. 
9.5. Promover ampla pesquisa de mercado, 
compatíveis com os praticados no mercado. 

NICÍPIO 

ste instrumento; 
ário em que deverão ser entregues os produtos; 
o local da entrega dos produtos desde que observadas as normas 

de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

CLÁUSULA DECIMA -DA ALTERAÇÃO DA ATA 
10.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no 
artigo 65 da Lei n2. 8.666, de 1993 e as dispos ções do Decreto Municipal. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
11.1.1. PELO MUNICIPIO: 
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a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de Compra no prazo estabelecido; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei n2. 8.666/93; 
O em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Compra decorrente deste Registro; 

11.1.2. PELO FORNECEDOR: 
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 
Federal 8.666/93. 

11.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 
11.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com 
aviso de recebimento, a qual será juntada ao p ocesso administrativo da presente Ata. 
11.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação em diário oficial ou em jornal de grande circulação, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado 
o preço registrado a partir da última publicação. 
11.5. A solicitação do fornecedor para can :elamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
11.5.1. Não poderá haver cancelamento do 'egistro enquanto pendente a entrega de Ordem de Compra já 
emitida. 
11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao 
fornecimento do Item. 
11.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente 
a condição contratual infringida. 

CLÁSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 
12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da convocação, não assinar a ata de registro de 
preços ou contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do serviço, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do 
serviço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de PEDRA BRANCA/CE será descredenciado no Cadastro do Município de PEDRA BRANCA/CE pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 

12.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar Ata de Registro de Preços ou contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não mantiver a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do objeto; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.2. Multa moratória de 03% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento 
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento; 
12.1.3. Multa moratória de 10% (dez por cen :0) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento; 
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
execução do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
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demais sanções previstas na Lei n. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.2  10.520/02, as seguintes 
penas: 
12.2.1. Advertência; 
12.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação; 
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisio do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
o licitante fizer jus. 
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
12.4. O contratado terá seu contrato canceladc quando: 
12.4.1. Descumprir as condições contratuais; 
12.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
12.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
12.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
12.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
12.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de PEDRA 
BRANCA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de PEDRA BRANCA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
12.6. As partes se submeterão ainda às deriais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n9. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8666/93, será objeto de processo judicial, na forma legalmente 
prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata de Registro de Preços, correrão à 
conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do órgão 
CONTRATANTE, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento. 

O CLÁUSULA DECIMA QUINTA-DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
15.1.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
15.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Ecital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus anexos, e as 
propostas das empresas classificadas POR ITEM. 
15.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO. 
15.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 
da Lei a.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
15.3. A inaclimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 
15.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA-DO FORO 
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16.1. O foro da Comarca do Município de PEDRA BRANCA-Ceará é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em o'Dediência ao disposto no § 2Q do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) testemunhas 
que também o assinam, para que produza os scus jurídicos e legais efeitos. 

PEDRA BRANCA-CE, 	de 	 de 	 

MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE 
SECRETARIA =x 

«ORDENADOR DE DESPESA» 
CONTRATANTE 

«RAZÃO SOCIAL» 
«CNPJ N2.» 

«REPRESENTANTE» 
«CPF N9.» 
CONTRATADA 
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ATA DE REGISTRO  DE PREÇOS N2  

ANEXO 1-UNIDADE GESTORA INTERESSADA 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

1. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

SECRETÁRIO E/OU ORDENADORES DE DESPESAS: 

2.  
SECRETÁRIO E/OU ORDENADORES DE DESPESAS: 
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ATA DE REGJ$TRO DE PREÇOS N9  

ANEXO II- RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 

1. RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ N° 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

REPRESENTANTE: 

RG N 

CPFN2  

E-MAIL: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2  

ANEXO III - REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS. ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS. QUANTITATIVOS, 
MARCAS E MPRESAS FORNECEDORAS  

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 	  celebrada entre o 
Município de PEDRA BRANCA/CE, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO e as empresas cujos preços estão a 
seguir registrados por item. 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL 1(19  AO 52  ANO) PARA ATENDERAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo 1 do 
Edital. 

Razão Social: 
CNPJ N9  

Item Especificação Unidade, Quantidade Marca Valor Unitário Valor Total 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N  

ANEXO IV - RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CADASTRO DE 
RESERVA 

Conforme edital do Pregão Eletrônico N2  ----/2021 e o Decreto Municipal nQ 63 de 14 de Novembro de 2013, 
segue abaixo relação nominal dos fornecedores componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO N- 

1. RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ N 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

EMAIL: 

REPRESENTANTE: 

RG N 

CPFN 

RELACIONAR O(S) ITENS(S) 
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ANEXO  
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PREAMBULO 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N5  
	  com sede na R. JOSÉ JOAQUIM DE SOUSA, 10, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, CEP 
63.010-010, através da SECRETARIA DE 	 neste ato representado pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), Sr(a) 
	  doravante denominado(a) CO MTRATANTE, e de outro lado, a empresa 	 , pessoa 
jurídica de direito privado, sediada à 	 , inscrita no CNPJ N9 	  e-mail: 	  
telefone: 	, por seu representante legal, Sr. 	  CPF N2 	 doravante denominada 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo Administrativo de Licitação N2 	 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N2  030/2022-PE, 
Ata de Registro de Preços N° 	 , em conformidade com a Lei N2. 8.666/93 e suas alterações com os termos 
da Lei N2  10.520/02. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto deste contrato 
Referência, anexo 1 do Edital. 

  

conforme especificações contidas no Termo de 

  

    

Item Especificação Unidade Quantidade Marca Valor Unitário Valor Total 

Valor Global R$ 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAME IJTO 
3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ 	 ( 	 ), a ser pago na proporção da entrega dos 
bens, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Negativas de Débitos Fiscais e Trabalhistas, 
todas atualizadas, observadas a condições da propo ta de preços adjudicada. 
3.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após entrega do produto, conforme verificação do mesmo pelo setor 
responsável e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observadas as disposições 
editalícias. 
3.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta: dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
observadas as disposições editalfcias, através de crédito na conta bancária do prestador. 
3.3. Por ocasião da entrega do material licitado a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverão ser emitidas em nome do Município de PEDRA BRANCA/CE - órgão contratante. 
3.4. Todas as informações necessárias à emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social Trabalho. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará até 
de 	de 

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de 	  
Dotação Orçamentária 	 . Elemento de Despesa 	 

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES  
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei N2. 
8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N. 10.520102. 
6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao Mu iicípio de PEDRA BRANCA/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da data do seu recebimento. 
6.2.2. Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da ordem de compra, nos 
locais determinados pela Secretaria de 	, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de 
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referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento 
de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os ac éscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1Q do art 65 da Lei N. 8.666/93; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de PEDRA BRANCA/CE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato. 

6.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no termo de 
referência, ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições; 

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeb contratual, por meio de servidor especialmente designado para esse 
fim, podendo, em decorrência, solicitar providências do contratado, que atenderá ou justificará de imediato. 

6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas no Edital e no Termo de referência e, ainda: 

a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais. 
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança. 
c) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com 
os praticados no mercado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo art 65 da Lei N.  8.666/93, 
bem como apostilamentos fundamentados no art 65, inciso 8°, da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, após 
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa. 
7.2. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para restabelecer as condições 
previamente pactuadas, mediante solicitação da CC NTRATADA devidamente justificada e acompanhada dos documentos 
que comprovem o desequilíbrio. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou 
em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 8.666 de 21 de 
Junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
8.1.1. Se o CONTRATADO deixar de entregar o material ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da entrega do mesmo, não mantiver proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará imp?dido de licitar e contratar com o Município de PEDRA BRANCA/CE e 
será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 

1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da con:ratação no caso de: 

a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratual solicitado, 
até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento 
na execução do contrato; 

III. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no 
fornecimento do objeto contratual; 
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IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências 
atividades da administração, desde que não caiba 
licitante de qualquer das obrigações definidas 
complementem, não abrangidas nos subitens anteri 
n. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consoli 

ue possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às 
a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
este instrumento de contrato ou em outros documentos que o 
res, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 
ada, e na Lei n. 10.520 de 17 de Julho de 2002, as seguintes penas: 

a) advertência; 
b) multa de até 05% (cinco por cento) sobre o valor ontratado; 

8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido 
ou decisão do recurso, por meio de Documento de A 
8.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou deposi 
fizer jus. 
8.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de c 
inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
8.3. O contratado terá seu contrato cancelado quand 
8.3.1. Descumprir as condições contratuais; 
8.3.2. Não retirar a respectiva nota de empenho o 
sem justificativa aceitável; 
8.3.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, n 
8.3.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
8.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanç 
ampla defesa e o contraditório. 
8.4.1. No processo de aplicação de penalidades é 
seguintes prazos de defesa: 

o Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação 
recadação Municipal - DAM. 
do, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante 

dito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou 
ediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, 

hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

es serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a 

ssegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garantidos os 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivame 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de imped 
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de PE 

te de multa, advertência; 
mento de licitar e contratar com o Município de PEDRA BRANCA e 
RA BRANCA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

8.5. As partes se submeterão ainda às demais sançõs impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n°. 8.666/93, alterada e 
consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contra 
em lei e no edital. 
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o 
notificação judicial ou extrajudicial, sem que ass 
despesas decorrentes de encargos provenientes d 
condições ou nas hipóteses previstas na legislação, n 
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditam 

o enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as previstas 

esente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de 
à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às 

sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e 
forma dos artigos 77 e 78 da Lei N2. 8.666/93. 
previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N9. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante t 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e q 
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua exe 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de faz 
8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4. O presente contrato poderá ser alterado un 
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N2. 
10.5. A inadimplência da CONTRATADA com refe 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu paga 
regularização e o uso dos bens pela Administração. 
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, 
subcontratar parte do contrato sem a expressa autor 
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em p 
proposta de preços e as condições previstas neste co 
10.8. Integram o presente contrato, independente d 
proposta de preços adjudicada. 

 

da a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
lificação exigidas na licitação. 

ução vinculada ao edital de licitação e à proposta da contratada. 
r uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 da Lei N2. 

lateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as 
.666/93. 
ncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere a 
ento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 

m prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
zação da Administração. 
rte, os bens entregues em desacordo com o termo de referência, a 
trato. 
transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e a 
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10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) Sr. (a). 	 , Portaria N 
	  especialmente designado pela SECRETARIA DE _ de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N2. 
8.666/93,  doravante denominado (a) FISCAL DE CÇ NTRATO. 
10.9.1. O Fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso haja 
necessidade por parte da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 
11.1. O foro da Comarca de PEDRA BRANCA/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
contrato, em obediència ao disposto no § 22  do art. 55 da Lei N2. 8.666/93, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para que produza 
os seus jurídicos e legais efeitos. 

PEDRA BRANCA-CE, 	de 	de 

MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE 
SECRETARIA xxxx 

<'c.cORDENADOR DE DESPESA» 
CONTRATANTE 

«RAZÃO SOCIAL» 
«'cCNPJ Nu.» 

«REPRESENTANTE» 
«CPF Ne.» 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 
1. 	 CPFN 	  

2. 	 CPFN 	  

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

TEXTO APROVADO EM:  

Responsável 
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